
REMOÇÃO

Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do Tipo 4. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do Tipo 4. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
aplicação para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 4;

b) Este caderno de prova Tipo 4, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da prova obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro, 
podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos 
anteriormente citados;

c) serão proibidos o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da folha de respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na folha de respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a folha de respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos em formulário próprio.
O tempo de duração da prova obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e a transcrição das respostas para a folha de 
respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quando terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a folha de respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos 3 (três) úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.
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REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 

 

01 

Acerca do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) e da atividade notarial e registral, é correto afirmar que: 

A) A decisão judicial transitada em julgado não poderá ser levada a protesto. 

B) A demarcação e a divisão poderão ser realizadas por escritura pública, em qualquer hipótese. 

C) A hipoteca judiciária poderá ser realizada mediante apresentação de cópia da sentença, mesmo antes do trânsito em 

julgado, perante o cartório de registro imobiliário, independentemente de ordem judicial, de declaração expressa do 

juiz ou de demonstração de urgência. 

D) A alteração do regime de bens do casamento, observados os requisitos legais, poderá ser requerida diretamente ao 

cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, motivadamente, em petição assinada por ambos os cônjuges, na qual 

serão expostas as razões que justificam a alteração, ressalvados os direitos de terceiros. 

 

02 

De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, o interessado na especialização de fração ideal contida em 

parcelamento regularizado apresentará requerimento dirigido ao oficial de registro competente instruído com os 

seguintes documentos, EXCETO: 

A) Certidão fiscal, se existente. 

B) Certidão atualizada da matrícula do imóvel. 

C) A identificação da fração, em conformidade com o projeto de regularização registrado, por meio de certidão atualizada 

expedida pelo município. 

D) Anuência dos confrontantes da fração do imóvel que pretender localizar, expressa em escritura pública declaratória 

de especificação de área ou divisão, contendo a assinatura do titular do domínio e seu cônjuge e dos confrontantes e 

seus cônjuges, respeitado o disposto no art. 108 do Código Civil. 

 

03 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, o cancelamento do protesto será solicitado ao tabelião por qualquer 

interessado, mediante apresentação: 

A) De declaração de anuência firmada pelo credor, originário ou por endosso póstumo. 

B) Do título de crédito ou documento de dívida protestado, dispensado o arquivamento da cópia do documento. 

C) De declaração de anuência confeccionada em meio eletrônico, com assinatura digital do anuente, em conformidade 

com a ICP-Brasil. 

D) De declaração de anuência firmada pelo credor, originário ou por endosso translativo, sendo dispensado o 

reconhecimento de firma. 

 

04 
Com a finalidade de melhorar o ambiente comercial e creditório no Brasil estabelece a Lei nº 9.492/97 a interligação 

dos Tabelionatos de Protestos com as entidades representativas da indústria e do comércio ou àquelas vinculadas à 

proteção do crédito. Considerando esse assunto e, ainda, a legislação federal, bem como as normas ditadas pela 

Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, é correto afirmar que: 

A) As certidões enviadas às entidades de proteção ao crédito abrangerão os cancelamentos efetuados somente dos 

protestos lavrados nos últimos cinco anos. 

B) Independentemente de solicitação, é dever do Tabelionato de Protesto informar, ao menos uma vez por semana, a 

relação dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados. 

C) Constarão das certidões enviadas às entidades de proteção ao crédito as informações necessárias à identificação dos 

devedores e dos respectivos protestos e cancelamentos, bem como a identificação de apresentantes e credores. 

D) As certidões somente serão enviadas às entidades de proteção ao crédito quando solicitadas. Ademais, terão 

periodicidade diária, em forma de relação, dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, com a nota de se 

cuidar de informação reservada, da qual não se poderá dar publicidade pela imprensa, nem mesmo parcialmente. 
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05 
Com relação às procurações em causa própria, de acordo com a Consolidação Normativa Notarial e Registral da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Minas Gerais (Provimento nº 260/CGJ/2013), é correto afirmar que: 

A) Assim como na procuração comum, prescinde da assinatura do outorgado mandatário. 

B) Para que uma procuração seja classificado como em causa própria, basta que o instrumento autorize o procurador a 

transferir bens para si mesmo. 

C) Por se tratar de mera procuração e não ter o condão de transmitir a propriedade, não haverá que exigir o recolhimento 

do imposto de transmissão, ainda que a lei exigir. 

D) Será instrumento capaz de promover a transmissão de bens imóveis se contiver todos os requisitos da escritura pública 

translatícia, podendo ingressar diretamente no Registro de Imóveis competente. 

 

06 
Em relação ao Apostilamento, levando em consideração as normas editas pelo Conselho Nacional de Justiça, é correto 

afirmar que: 

A) Os notários e registradores, ao apostilar documentos emitidos por serviço notarial sediado em ente da Federação 

diverso, deverão verificar a autenticidade da assinatura mediante consulta à Central Notarial de Serviços Eletrônicos 

Compartilhados (CENSEC). 

B) O apostilamento de reconhecimento de firma ou de cópia autenticada é ato ordinário, caso em que a assinatura, a 

função ou o cargo exercido a serem lançados na apostila serão do signatário e não do tabelião ou do seu preposto que 

apôs a fé pública no documento. 

C) A aposição de apostila em tradução de documento público produzido no território nacional será admitida em tradução 

realizada por tradutor público ou nomeado ad hoc pela junta comercial, bem como realizadas por pessoas de confiança 

do notário ou registrador que vierem a realizar o ato de apostilamento. 

D) O documento eletrônico apresentado à autoridade apostilante ou por ela expedido poderá ser apostilado 

independentemente de impressão em papel, desde que esteja emitido em formato compatível para upload no sistema 

do CNJ e assinado mediante certificado digital, segundo a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP), observada 

a arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-Ping). 

 

07 

A sociedade empresária Pneus Reformados Ltda. é a única credora da Sociedade empresária Borracharia da Esquina 

Ltda. de uma duplicata no valor de R$ 35.000.00 (trinta e cinco mil reais). Indignada com essa situação, a gerente da 

credora procura o Tabelionato de Protestos com a finalidade de buscar a falência da devedora lastreada no art. 94, I da 

Lei de Falências. Considerando esse contexto, analise as afirmativas a seguir. 

I. Caberá ao apresentante indicar o endereço do domicílio da sede do devedor, devendo a intimação ser entregue nesse 

local a qualquer pessoa independente de identificação. 

II. Por se tratar de protesto para fins falimentares, na contagem do prazo, será incluído o dia do começo e excluído o dia 

do vencimento. 

III. O registro do protesto, por ter fins falimentares, será escriturado em livro especial. 

IV. Conquanto seja possível o protesto para fins falimentares, a credora não terá sucesso no seu pleito falimentar. 
Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 

A) IV. 

B) I e III. 

C) I e IV. 

D) II e III. 

 

08 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, não podem ser admitidos como testemunhas na escritura pública, EXCETO: 

A) Os analfabetos. 

B) Os colaterais de terceiro grau nos casos afetos ao direito de família. 

C) Os cegos e surdos, quando a ciência do fato que será testemunhado dependa dos sentidos que lhes faltam. 

D) Os que não tiverem discernimento para os atos da vida civil, nos termos do art. 228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 – Código Civil. 
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09 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, o edital de intimação do protesto deverá conter os seguintes requisitos:  
A) Nome, CPF ou CNPJ, e endereço do devedor. 
B) Número do protocolo, número de prenotação interna do tabelionato e data de apresentação. 
C) Intimação para o aceite ou pagamento no tríduo legal, alertando-se quanto à possibilidade de oferecimento de 

resposta verbal no mesmo prazo. 
D) Ser publicado na Central de Editais Eletrônicos – CENEDI e afixado no mural da serventia, sendo dispensada sua 

publicação em jornais impressos. 

 
10 
O protesto, quando o devedor for microempresário ou empresa de pequeno porte, obedecerá ao seguinte, EXCETO: 
A) O pagamento do valor referente ao “RECOMPE-MG”, por integrar os emolumentos e não constituir acréscimo, será 

devido. 
B) Sobre os emolumentos do tabelião de protesto não incidirão quaisquer acréscimos a título de taxas, custas e 

contribuições para o Poder Público, ressalvada a cobrança das despesas de caráter indenizatório, tais como aquelas 
realizadas com a remessa da intimação. 

C) Para o pagamento do título na serventia não poderá ser exigido cheque de emissão de estabelecimento bancário, mas, 
feito o pagamento por meio de cheque, seja de emissão de estabelecimento bancário ou não, a quitação dada pelo 
Tabelionato de Protesto será condicionada à efetiva liquidação do cheque. 

D) Para fazer jus aos benefícios relativos ao microempresário ou empresário de pequeno porte, o devedor deverá provar 
sua qualidade de microempresa ou de empresa de pequeno porte perante o Tabelionato de Protesto, mediante 
apresentação de documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 
caso, devendo tal documento ser renovado uma vez por semestre, até o dia 15 dos meses de janeiro e julho. 

 
11 
Analise as afirmativas acerca do Tabelionato de Protestos, levando em consideração as normativas da Corregedoria-Geral 
de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
I. Os devedores, assim compreendidos os emitentes de notas promissórias e cheques, os sacados nas letras de câmbio 

e duplicatas, bem como os indicados pelo apresentante ou credor como responsáveis pelo cumprimento da obrigação, 
não poderão deixar de figurar no termo de lavratura e registro de protesto. 

II. No caso de cheque de conta conjunta, será devedor apenas o correntista que tenha firmado o cheque, conforme 
indicação do apresentante. 

III. Em qualquer hipótese, o avalista do devedor a este será equiparado, devendo ser intimado e figurar no termo de 
lavratura e registro do protesto. 

IV. A decretação de falência do devedor ou o deferimento do processamento de recuperação judicial em seu favor 
impedem a lavratura de protesto contra ele. 

Estão corretas as afirmativas. 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) III e IV, apenas. 

 
12 
Acerca do Reconhecimento de firma, é correto afirmar que: 
A) Pode ser realizado na modalidade semelhança em títulos de crédito. 
B) Não pode ser realizado em documentos redigidos em língua estrangeira. 
C) Antes de reconhecer a firma, deverá o tabelião ou seu preposto averiguar a legalidade do documento no qual consta 

a assinatura. 
D) Mesmo após a expiração do prazo de validade, a Carteira Nacional de Habilitação constitui documento apto à 

comprovação da identidade civil exigida para a abertura do cartão de autógrafos, caso seja possível o efetivo 
reconhecimento do seu portador. 
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13 
A Lei nº 8.159/91 dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências. De acordo 
com o referido diploma legal, é correto afirmar que: 
A) Os documentos de valor permanente são inalienáveis e prescritíveis. 
B) Os documentos públicos são identificados como dispensáveis, correntes, intermediários e permanentes. 
C) Os arquivos privados identificados como de interesse público e social poderão ser depositados a título revogável, ou 

doados a instituições arquivísticas públicas. 
D) Não ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação em vigor, aquele que 

desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou considerado como de interesse público e social. 
 

14 
Um fazendeiro da cidade de Curvelo/MG recebeu uma nota promissória com vencimento para o dia 25/09/2019 para 
o pagamento de uma vaca. No dia do pagamento, ao tentar receber aquele valor, foi informado pelo devedor que não 
iria pagar, uma vez que o referido animal havia falecido e que o fazendeiro vendera o animal já doente. Ao comparecer 
ao tabelionato de protestos, o fazendeiro deverá declarar expressamente, sob sua exclusiva responsabilidade, os 
seguintes dados, EXCETO: 
A) Se deseja, ou não, realizar a intimação por hora certa do devedor. 
B) O nome do devedor, endereço e número do CNPJ ou CPF, ou, na sua falta, o número do documento de identidade. 
C) Seu nome e endereço, podendo indicar conta-corrente, agência e banco em que deva ser creditado o valor do título 

liquidado, caso em que suportará as despesas bancárias. 
D) O valor a ser protestado, que, caso não corresponda ao valor nominal do título ou documento de dívida, deverá ser 

acompanhado de um demonstrativo do montante indicado a protesto. 
 

15 
O Estado de Minas Gerais, com o objetivo de facilitar a vida do cidadão, editou a Lei nº 22.437/2016, posteriormente 
alterada pela Lei nº 22.796/2017, as quais trataram da Comunicação de Venda Eletrônica diretamente nos Tabelionatos 
de Notas. Acerca desse novo procedimento, é correto afirmar que: 
A) Realizado o reconhecimento de firma na Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo – ATPV, o 

tabelionato de notas é obrigado a efetuar a comunicação de transferência de propriedade de veículos automotores. 
B) De acordo com entendimento sumulado do STJ, a responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 

do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao 
período posterior à sua alienação. 

C) Prescinde do arquivamento de cópia do comprovante da autorização para transferência de propriedade de veículo, 
devidamente assinado e datado, por ocasião da realização da comunicação eletrônica de transferência de propriedade 
de veículos pelo tabelionato de notas. 

D) A comunicação eletrônica de transferência de propriedade de veículos automotores será realizada gratuitamente pelo 
tabelionato, ressalvadas as despesas com acesso a sistemas informatizados, com a certidão por quesitos e com o 
arquivamento da cópia do comprovante da autorização para transferência de propriedade de veículo, devidamente 
assinado e datado. 

 

16 
Sobre o procedimento e registro de loteamento no Registro de Imóveis, e de acordo com o disposto no Provimento 
nº 260/CGJ/2013, analise as afirmativas a seguir. 
I. As restrições presentes no loteamento, impostas pelo loteador ou pelo Poder Público, deverão ser, obrigatoriamente, 

mencionadas na matrícula-mãe e nas matrículas dos imóveis afetados, não cabendo ao oficial de registro, porém, 
fiscalizar a observância daquelas restrições. 

II. A requerimento do loteador, o oficial de registro abrirá matrículas individualizadas referentes às áreas públicas. 
III. Uma vez aberta a matrícula, o oficial de registro deverá averbar que se trata de área afetada em razão da instituição 

do loteamento ou desmembramento de solo urbano. 
IV. É vedado o registro de qualquer título de alienação ou oneração das áreas do município, sem que, previamente, seja 

averbada, após regular processo legislativo, a respectiva desafetação e esteja a transação autorizada por lei. 
Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e III. 
B) II e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, III e IV. 
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17 
Sobre a retificação no Registro de Imóveis, prevista no art. 213 da Lei nº 6.015/1973, analise as afirmativas a seguir. 
I. O oficial retificará o registro ou a averbação, de ofício ou a requerimento do interessado, no caso de inserção ou 

alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial descritivo 
assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade técnica no competente 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, bem assim pelos confrontantes. 

II. Independentemente de retificação, dois ou mais confrontantes poderão, por meio de escritura pública, alterar ou 
estabelecer as divisas entre si e, se houver transferência de área, com o recolhimento do devido imposto de 
transmissão e desde que preservadas, se rural o imóvel, a fração mínima de parcelamento e, quando urbano, a 
legislação urbanística. 

III. Entendem-se como confrontantes não só os proprietários dos imóveis contíguos, mas, também, seus eventuais 
ocupantes; o condomínio geral, de que tratam os arts. 1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por todos 
os condôminos e o condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 e seguintes do Código Civil, será representado, 
conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de Representantes.   

IV. Nos casos de inserção ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, serão considerados 
confrontantes somente os confinantes de divisas que forem alcançadas pela inserção ou alteração de medidas 
perimetrais. 

Estão INCORRETAS apenas as afirmativas 
A) I e III. 
B) II e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, III e IV. 
 

18 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, é correto afirmar em relação aos Registros de Títulos e Documentos: 
A) As cartas de notificação são consideradas documentos com conteúdo financeiro. 
B) Caso o requerente indique novo endereço do destinatário, poderá ser utilizada a mesma carta de notificação. 
C) As diligências poderão ser realizadas na zona urbana, zona rural ou em outro município integrante da comarca. 
D) As diligências notificatórias poderão ocorrer diariamente, exceto aos domingos e feriados, no horário compreendido 

entre as oito e as dezoito horas. 
 

19 
Sobre os procedimentos de registro de títulos judiciais no Registro de Imóveis, e de acordo com o disposto no 

Provimento nº 260/CGJ/2013, assinale a afirmativa INCORRETA. 

A) Não é necessário o “cumpra-se” do juiz de direito local para a prática de atos emanados de juízos da mesma ou de 

diversa jurisdição. 

B) No caso de qualificação negativa, o oficial de registro deverá elaborar nota de devolução, que será entregue à parte 

apresentante ou encaminhada, de ofício, à autoridade que tiver enviado o título, em ambos os casos dentro do prazo 

de quinze dias. 

C) Caso a autoridade judicial, ciente da qualificação negativa, determine o registro, o oficial de registro praticará o ato em 

cumprimento à determinação, se valendo da mesma prenotação realizada, cujos efeitos ficarão prorrogados até o 

recebimento da resposta. 

D) Encaminhado o título diretamente pelo juízo competente, o oficial de registro deverá prenotá-lo e proceder à 

qualificação, observando os requisitos extrínsecos, a relação do título com o registro e os princípios registrais, sendo 

vedado ao oficial de registro adentrar o mérito da decisão judicial proferida. 
 

20 

Sobre patrimônio de afetação, de acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, NÃO é correto afirmar que: 

A) É indispensável a anuência dos adquirentes de unidades imobiliárias no termo de afetação da incorporação imobiliária. 

B) O requerimento para a averbação da constituição do regime de patrimônio de afetação poderá ser feito por 

instrumento particular firmado pelo incorporador e com firma reconhecida. 

C) O oficial de registro de imóveis não é fiscal do controle financeiro do patrimônio de afetação, não sendo sua atribuição 

exigir a formação da respectiva comissão de representantes dos adquirentes. 

D) A averbação do patrimônio de afetação não será obstada pela existência de ônus reais que tenham sido constituídos 

sobre o imóvel objeto da incorporação para garantia do pagamento do preço de sua aquisição ou do cumprimento de 

obrigação de construir o empreendimento. 
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21 
Com base na Lei nº 9.514/1997, analise as afirmativas sobre alienação fiduciária de bens imóveis e o procedimento de 

intimação do devedor fiduciante. 

I. A alienação fiduciária poderá ser contratada por pessoa física ou jurídica, não sendo privativa das entidades que 

operam no SFI, podendo ter como objeto, além da propriedade plena: bens enfitêuticos; o direito de uso especial para 

fins de moradia; o direito real de uso, desde que suscetível de alienação; a propriedade superficiária. 

II. No caso de mora, a intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao procurador 

regularmente constituído, podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de 

Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo 

correio, com aviso de recebimento. 

III. Quando, por duas vezes, o oficial de registro de imóveis ou de registro de títulos e documentos ou o serventuário por 

eles credenciado houver procurado o intimando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo 

suspeita motivada de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no dia 

útil imediato, retornará ao imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que designar, aplicando-se subsidiariamente 

o disposto nos arts. 252, 253 e 254 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

IV. Quando o fiduciante, ou seu cessionário, ou seu representante legal ou procurador encontrar-se em local ignorado, 

incerto ou inacessível, o fato será certificado pelo serventuário encarregado da diligência e informado ao oficial de 

Registro de Imóveis, que, à vista da certidão, promoverá a intimação por edital publicado durante três dias, pelo 

menos, em um dos jornais de maior circulação local ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver 

imprensa diária, contado o prazo para purgação da mora da data da última publicação do edital. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) III e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) I, II e IV, apenas. 

 

22 
De acordo com o Provimento nº 63/2017 do Conselho Nacional de Justiça, é correto afirmar que: 
A) Poderão requerer o reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva de filho os maiores de dezesseis 

anos, independentemente do estado civil. 
B) A coleta da anuência tanto do pai quanto da mãe e do filho maior de doze anos deverá ser feita pessoalmente perante 

o oficial de registro civil das pessoas naturais ou escrevente autorizado. 
C) A discussão judicial sobre o reconhecimento da paternidade ou de procedimento de adoção não obstará o 

reconhecimento da filiação pela sistemática estabelecida neste provimento. 
D) O reconhecimento voluntário da paternidade ou maternidade será irrevogável, podendo ser desconstituído pela via 

judicial ou extrajudicial, nas hipóteses de vício de vontade, fraude ou simulação. 
 

23 
Analise as afirmativas de acordo com o Provimento nº 62/2017 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a 
uniformização dos procedimentos para a aposição de apostila. 
I. Os titulares dos serviços notariais e de registro poderão solicitar à Corregedoria Nacional de Justiça autorização específica 

para que o serviço de apostilamento seja prestado, sob sua supervisão, por no máximo três escreventes habilitados. 
II. O serviço de notas e de registro poderão apostilar documentos estranhos a sua atribuição mesmo que exista na 

localidade serviço autorizado para o ato de apostilamento. 
III. A apostila será emitida mediante solicitação do portador do documento, sendo dispensado requerimento escrito. As 

autoridades apostilantes darão recibo de protocolo no momento do requerimento, estipulando prazo para entrega, 
que não poderá ultrapassar cinco dias. 

IV. A apostila será emitida por documento, não importando a quantidade de páginas que possuir. Será de forma diversa 
se o solicitante do serviço assim o requerer. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas.  
C) III e IV, apenas.  
D) I, III e IV, apenas.  
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24 
Com base na Lei nº 15.424/2004, que dispõe sobre a fixação, a contagem, a cobrança e o pagamento de emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, o recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária e 
a compensação dos atos sujeitos à gratuidade estabelecida em lei federal, analise as afirmativas a seguir. 
I. O Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais receberá do usuário os emolumentos relativos aos atos praticados pelo 

Juiz de Paz, obrigando-se a repassar a este a importância correspondente aos emolumentos, até o último dia útil do mês. 
II. Nas escrituras de inventário, o excesso na partilha será objeto de uma única cobrança de emolumentos, mesmo que haja 

mais de um cedente, e abrangerá a soma do excesso, considerando um só valor mesmo que haja bens móveis e imóveis. 
III. No caso de escrituras de instituição de servidão, os emolumentos terão como base 20% do valor do imóvel. 
IV. No Registro de Títulos e Documentos, a cobrança da diligência abrange até três idas ao endereço constante da carta 

de notificação. 
Assinale a alternativa correta. 
A) Todas as afirmativas são falsas. 
B) Todas as afirmativas são verdadeiras. 
C) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras. 
D) Apenas as afirmativas III e IV são verdadeiras. 
 

25 
De acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, NÃO é correto afirmar, em relação ao registro de nascimento: 
A) Caso os pais residam em endereços diferentes, o registro de nascimento será lavrado na circunscrição de qualquer 

deles, a critério do declarante. 
B) O registro de nascimento poderá constar o sexo da criança como feminino, masculino ou ignorado, sendo proibido 

constar o sexo como não determinado. 
C) O declarante poderá ser representado por mandatário com poderes especiais, outorgados por procuração particular 

com firma reconhecida ou por instrumento público. 
D) O registro de nascimento deverá, a critério dos pais, ser lavrado pelo oficial de registro responsável por atender à 

circunscrição da residência dos pais ou do local do parto, se dentro do prazo legal.  
 

26 
Considerando o disposto no Provimento nº 260/CGJ/2013 em relação ao nome, é correto afirmar que: 
A) Na composição do nome, poderão ser utilizados apenas os sobrenomes de ascendentes que constem dos nomes dos 

pais. 
B) Os agnomes somente poderão ser utilizados ao final do nome e se houver repetição, sem qualquer alteração, do nome 

dos pais, avós ou tios. 
C) Efetuado o registro, a alteração do nome, em casos que não sejam de erros evidentes, poderá ser feita através do 

Procedimento previsto no art. 110 da Lei de Registros Públicos.  
D) Quando o declarante não informar o nome completo, o oficial de registro acrescerá, ao prenome escolhido, os 

sobrenomes da mãe e do pai, nesta ordem, observada a necessidade de se evitarem combinações que exponham ao 
ridículo.  

 

27 
Em relação ao casamento, de acordo com o Provimento nº 260/CGJ/2013, é correto afirmar que: 
A) No processo de habilitação, não é permitido que um nubente outorgue poderes ao outro nubente para representá-lo. 
B) O requerimento de habilitação para o casamento poderá ser firmado por mandatário com poderes especiais 

outorgados somente por procuração pública. 
C) Para o requerimento de habilitação, as certidões pessoais devem ser apresentadas no original ou em cópia autenticada, 

devendo ter sido expedidas há, no máximo, noventa dias antes da data do requerimento. 
D) A procuração para habilitação não terá prazo de validade, e dela constarão, além da qualificação do procurador e dos 

pretendentes, os nomes que estes passarão a usar depois do casamento, bem como o regime de bens. 
 

28 
Sobre as certidões expedidas pelos Registradores Civis, assinale a afirmativa correta. 
A) Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro informando o motivo ou interesse do pedido, ressalvados os casos 

em que a lei exige autorização judicial. 
B) As informações relativas à alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e de casamento de pessoa 

transgênero deverão constar das certidões dos assentos. 
C) Os requerimentos de certidões de inteiro teor devem ser encaminhados ao juiz de direito com jurisdição em registros 

públicos sempre que o requerente não for o próprio registrado. 
D) O próprio registrado, maior e capaz, sempre pode pedir sua certidão de inteiro teor, independentemente de 

autorização judicial, mesmo que haja anotações de natureza sigilosa. 
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29 

A Segunda Guerra Mundial foi o maior conflito da história da humanidade, e envolveu diversos países em quatro 

continentes. Os participantes se aliaram em dois grupos, sendo eles os Aliados e os Países do Eixo. Marque a alternativa 

na qual estão relacionados os Países do Eixo.  

A) Alemanha, Itália e Japão. 

B) Inglaterra, EUA e Polônia. 

C) Alemanha, URSS e Hungria. 

D) França, Inglaterra, EUA e URSS. 

 

30 
O Ateneu é um romance publicado em 1888 e conta a história de Sérgio, menino que é enviado para um colégio 

agropecuário de renome no Rio de Janeiro. O romance é considerado o único exemplar impressionista na literatura 

brasileira. Quem é o autor da obra “O Ateneu”?   

A) Lima Barreto. 

B) Raul Pompeia. 

C) Graciliano Ramos. 

D) Machado de Assis. 

 

DIREITO CIVIL 

 

31 
Considerando os prazos prescricionais previstos no Código Civil, assinale a alternativa correta. 

A) Prescreve em três anos a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo. 

B) Prescreve em cinco anos a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da 

data em que foi deliberada a distribuição. 

C) Prescreve em um ano a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em 

períodos não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela. 

D) Prescreve em um ano a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o 

prazo da publicação da ata de encerramento da liquidação da sociedade. 

 

32 
Sobre as obrigações solidárias, é correto afirmar que: 

A) Nos casos de solidariedade no polo ativo da relação obrigacional, o devedor pode opor aos demais credores a exceção 

pessoal que tiver contra um deles. 

B) Se a prestação restar impossível por culpa de um dos coobrigados solidários, subsistirá para todos o encargo de pagar 

o equivalente, inclusive as perdas e danos. 

C) O herdeiro do credor solidário tem o direito de exigir a receber somente o correspondente ao seu quinhão hereditário, 

salvante a hipótese de obrigação indivisível. 

D) Tanto na hipótese de julgamento favorável quanto no julgamento contrário a um dos credores solidários, os demais 

credores são alcançados pelos efeitos da decisão. 

 

33 
De acordo com a disciplina traçada pelo Código Civil acerca dos defeitos dos negócios jurídicos, assinale a alternativa 

correta. 

A) O dolo acidental é causa de anulação do negócio jurídico, na forma do art. 171, II, do Código Civil. 

B) A coação contemplada no art. 171, II, do Código Civil, como causa de anulação do negócio jurídico, pode ser tanto a 

absoluta quanto a relativa. 

C) O negócio jurídico simulado é nulo; a despeito dos efeitos ex tunc da declaração que reconhece a nulidade, os terceiros 

de boa-fé terão os seus direitos ressalvados em face do negócio jurídico simulado. 

D) O estado de perigo disciplinado pelo art. 156, do Código Civil, tem como um de seus elementos a ameaça séria de 

provocar grave dano ao patrimônio daquele que alega o vício do consentimento em seu favor. 
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34 
Assinale a alternativa correta relativa ao pagamento. 

A) As despesas com o pagamento e a quitação presumem-se a cargo do credor. 

B) O pagamento feito ao credor incapaz de quitar é válido, ainda que ciente o devedor da incapacidade, desde que fique 

provado que o pagamento reverteu em benefício do credor. 

C) O pai que não fez parte da relação jurídica obrigacional na qual o filho figurou como devedor pode, em nome próprio, 

saldar o débito do filho, subrogando-se nos direitos do credor. 

D) Considere que Mévio deu em pagamento a Glaucius por dívida regular, vencida e preexistente, duas sacas de café que 

o credor de boa-fé consumiu. Posteriormente descobriu-se que as sacas de café foram alienadas a nom domino, por 

isso que pertencentes a Adriano. Nesse caso, Adriano poderá cobrar as duas sacas de café de Glaucius. 

 

35 

Dentre as hipóteses descritas a seguir, assinale aquela que encerra espécie de sub-rogação convencional. 

A) Do credor que paga a dívida do devedor comum. 

B) Do terceiro interessado que paga a dívida pela qual era ou podia ser obrigado, no todo ou em parte. 

C) Do adquirente do imóvel hipotecado, que paga ao credor hipotecário, bem como do terceiro que efetiva o pagamento 

para não ser privado do direito sobre o imóvel. 

D) Quando terceira pessoa empresta ao devedor a quantia precisa para solver a dívida, sob condição expressa de ficar o 

mutuante sub-rogado nos direitos do credor satisfeito. 

 

36 
Em relação à gestão e à alienação dos bens do ausente disciplinadas pelo Código Civil, assinale a alternativa correta. 

A) O parente na linha colateral que for sucessor provisório do ausente poderá se apropriar de todos os frutos e rendimentos 

dos bens que a este couber. 

B) Retornando no prazo de dez anos após a abertura da sucessão definitiva, o ausente receberá os bens ainda existentes 

e os sub-rogados em seu lugar. 

C) Os ascendentes, os descendentes e o cônjuge, uma vez provada a sua qualidade de herdeiros, poderão entrar na posse 

dos bens do ausente, desde que prestem garantia real ou fidejussória. 

D) Cinco anos depois de passada em julgado a sentença que concede a abertura da sucessão provisória poderão os 

interessados requerer a sucessão definitiva e o levantamento das cauções prestadas. 

 

37 
À vista das disposições do Código Civil que regulamentam as fundações, assinale a alternativa correta. 

A) Os associados devem ter direitos iguais, mas o estatuto pode estabelecer categorias com vantagens especiais. 

B) No silêncio do estatuto a esse respeito, a qualidade de associado é transmissível ao talante dos interessados no câmbio. 

C) As associações constituem-se pela união de pessoas que se organizam para fins econômicos, forjando entre os 

associados direitos e obrigações recíprocos. 

D) É da competência privativa da assembleia geral a destituição dos administradores da associação. Em caso de negativa 

da diretoria em convocar a assembleia geral para debater e deliberar sobre a matéria, é garantido a 1/6 dos associados 

o direito de promovê-la. 

 

38 
Considerando as disposições do Código Civil acerca dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta. 

A) A disposição contida no art. 113, do Código Civil, estabelece regra hermenêutica centrada na boa-fé subjetiva. 

B) A impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio jurídico se for relativa, ainda que cesse antes de realizada a 

condição a que ele estiver subordinado. 

C) A manifestação de vontade subsiste, ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, 

salvo se dela o destinatário tinha conhecimento. 

D) O Código Civil concede ao silêncio o status de declaração de vontade, possível quando as circunstâncias ou os usos o 

autorizarem, ainda que a hipótese verse sobre negócio jurídico solene. 
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39 
O art. 3º, da Lei nº 9.514/1997, estabeleceu as condições para o funcionamento das companhias securitizadoras de crédito 

imobiliário e como ferramenta de sua atuação criou o Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI em seu art. 6º. Quanto 

às características do Certificado de Recebíveis Imobiliários, assinale a correta. 

A) É título de crédito ao portador. 

B) Constitui ordem de pagamento à vista. 

C) Constitui Promessa de Pagamento em dinheiro. 

D) É título de crédito de circulação vedada, em virtude de suas especificidades. 

 

40 
Considere as afirmativas acerca de sentença proferida no estrangeiro a ser executada no Brasil. 

I. A sentença deve ser proveniente de processo no qual a citação ocorreu de forma regular ou verificou-se legalmente a 

revelia. 

II. Ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

III. Estar traduzida por intérprete autorizado. 

IV. Ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias para a execução no lugar em que deverá ser 

executada. 

Estão corretas apenas as afirmativas 

A) I e IV. 

B) I e III. 

C) II e IV. 

D) I, II e III. 

 

41 
Em relação aos Direitos da Personalidade tutelados pelo Código Civil, é correto afirmar que: 

A) O ato de disposição altruísta do próprio corpo para depois da morte, no todo ou em parte é válido, mas o ato jurídico 

que a consagrou é irrevogável. 

B) O pseudônimo adotado para atividades lícitas, desde que averbado à margem do nome no cartório do registro civil, 

goza da mesma proteção que se concede ao nome. 

C) O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou representações que a exponham ao 

desprezo público, salvo nas hipóteses de interesse científico ou literário e sem que haja intenção difamatória. 

D) A divulgação de escritos, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu 

requerimento, salvo se autorizadas, ou necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública. 

 

42 
Conforme o Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas sobre o regime de bens entre os cônjuges. 

I. No regime de comunhão parcial de bens, entram na comunhão os bens adquiridos na constância do casamento por 

título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges. 

II. O regime de comunhão universal importa a comunicação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges, mas os 

proventos do trabalho pessoal de cada consorte estão excluídos da comunhão. 

III. No regime de participação final nos aquestos, integram o patrimônio próprio os bens que cada cônjuge possuía ao 

casar e os por ele adquiridos, a qualquer título, na constância do casamento. 

IV. Qualquer que seja o regime de bens do casamento, nenhum dos cônjuges pode, sem o consentimento do outro, 

alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas 

D) II, III e IV, apenas. 
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43 

De acordo com o Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas sobre direito de sucessões. 

I. A aceitação da herança pode ser tácita e há de resultar, tão somente, de atos próprios da qualidade de herdeiro. A 

renúncia da herança depende de ato solene, manifestada por meio de escritura pública, ou por termo nos autos do 

inventário.  

II. Havendo renúncia, os herdeiros do renunciante não podem exercer o direito de representação.  

III. Os descendentes do herdeiro excluído, seja por indignidade, seja por deserdação sucedem, como se ele morto fosse 

antes da abertura da sucessão. 

IV. Qualquer sucessor pode ser excluído da sucessão por indignidade, mas somente o herdeiro necessário pode ser 

deserdado. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) I e III, apenas 

C) I, II e IV, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 

 

44 
De acordo com as disposições do Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas a respeito da sucessão testamentária. 

I. A cláusula de inalienabilidade, gravada sobre bens no testamento, implica, necessariamente, as de impenhorabilidade 

e incomunicabilidade. 

II. A redução das disposições testamentárias visa garantir a preservação da legítima. 

III. Quando o testador fixa a cota ou o objeto de cada sucessor, não há direito de acrescer entre os demais herdeiros ou 

legatários. 

IV. O legatário sucede o autor da herança a título universal. 

Estão corretas as afirmativas. 

A) I, II, III e IV. 

B) II e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) I, III e IV, apenas. 

 

45 

Com base nas disposições da Resolução nº 35, de 2007, do CNJ, analise as afirmativas sobre separações e divórcios 

consensuais pela via extrajudicial. 

I. Para a lavratura das escrituras públicas de separação e divórcio consensuais, a escolha do tabelião de notas atenderá 

às regras de competência do Código de Processo Civil. 

II. O comparecimento pessoal das partes é dispensável à lavratura da escritura pública de separação e divórcio 

consensuais, sendo admissível a representação por mandatário constituído por instrumento público com poderes 

especiais e prazo de validade de noventa dias. 

III. As partes devem declarar ao tabelião, no ato da lavratura da escritura que não têm filhos comuns, ou havendo, que 

são absolutamente capazes. Devem, ainda, declarar que o cônjuge virago não se encontra em estado gravídico ou, ao 

menos, que não tenha conhecimento sobre esta condição. 

IV. A retificação das cláusulas de obrigações alimentares ajustadas na separação e no divórcio consensuais é admitida por 

escritura pública, havendo consenso entre as partes. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) III e IV, apenas 

C) I, II e III, apenas. 

D) I, II e IV, apenas. 
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46 
A respeito do direito real de usufruto, tratado no Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas a seguir. 
I. O usufruto é sempre temporário. Poderá ser constituído em caráter vitalício, por certo prazo ou sob condição 

resolutiva. 
II. Salvo disposição em contrário, o usufruto não se estende aos acessórios da coisa e seus acrescidos. 
III. O direito de usufruto pode ser transferido por alienação. 
IV. O usufruto constituído em favor de duas ou mais pessoas extingue-se parte a parte em relação a cada uma das que 

falecerem, salvo estipulação expressa do direito de acrescer aos usufrutuários sobreviventes.  
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas 
 

47 
Com base nas disposições do Código Civil e da Lei nº 8.009/90, analise as afirmativas a respeito do bem de família. 
I. A instituição do bem de família voluntário, observados os requisitos legais, gera a inalienabilidade e a 

impenhorabilidade do prédio residencial urbano ou rural, com suas pertenças e acessórios, destinando-se em ambos 
os casos a domicilio familiar. 

II. Considera-se constituído o bem de família, quer instituído pelos cônjuges, quer por terceiro, mediante o registro de 
seu título no Registro de Imóveis. 

III. O bem de família voluntário é isento de execução por dívidas anteriores e posteriores à sua instituição, salvo as que 
provierem de tributos relativos ao prédio, ou de despesas de condomínio. 

IV. A dissolução da sociedade conjugal, em vida ou por morte, acarreta a extinção do bem de família convencionado. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

48 
De acordo com o CCB, a respeito dos direitos de vizinhança, analise as afirmativas a seguir. 
I. As limitações ou restrições de vizinhança independem de reconhecimento convencional. 
II. O proprietário ou o possuidor tem direito de exigir do dono do prédio vizinho a demolição ou a reparação deste, 

quando ameace ruína, bem como lhe preste caução pelo dano iminente. 
III. O mau uso da propriedade deve ser analisado, em regra, pelo critério de normalidade ou anormalidade de sua 

utilização. 
IV. A passagem forçada é o direito que tem o dono de prédio rústico ou urbano, que se encontra encravado, de 

constranger o vizinho a lhe dar passagem, mediante o pagamento de indenização cabal, cujo rumo será judicialmente 
fixado, se necessário. 

Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

49 
De acordo com o Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas sobre a servidão. 
I. A servidão proporciona utilidade para o prédio dominante e grava o prédio serviente, que deve sempre pertencer a 

dono diverso. 
II. A servidão não aparente pode ser adquirida por usucapião, atendidos os requisitos legais para o seu reconhecimento. 
III. As obras necessárias à conservação e uso da servidão devem ser feitas pelo dono do prédio dominante, se o contrário 

não dispuser expressamente o título. 
IV. A servidão não se presume. Na dúvida, interpreta-se contra a servidão. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
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50 

De acordo com as disposições do Código Civil, analise as afirmativas a respeito dos contratos em geral. 

I. O contrato preliminar, inclusive quanto a forma, deve conter todos os requisitos essenciais ao contrato a ser 

celebrado. 

II. Nos contratos bilaterais, pode qualquer dos contratantes alegar em defesa a exceção do contrato não cumprido. 

III. Nos contratos de adesão, havendo cláusulas que gerem dúvida na sua interpretação, será adotada a mais favorável 

ao aderente. 

IV. São alguns dos requisitos para a aplicação da cláusula rebus sic stantibus: a ocorrência de acontecimentos 

extraordinários e imprevisíveis e que tenham tornado a prestação de uma das partes excessivamente onerosa, com 

extrema vantagem para a outra. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) I e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. 

D) II, III e IV, apenas. 
 

51 

De acordo com o Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas sobre o contrato de doação. 

I. O contrato de doação, por si só, não opera a transferência da propriedade. 

II. Na doação, a cláusula de reversão por premoriência do donatário pode ser estipulada em favor de terceiro a quem o 

doador designar. 

III. É nula a doação de todos os bens do doador, sem reserva de parte, ou renda suficiente para a sua subsistência. 

IV. Só o doador tem legitimidade para propor a ação de revogação da doação, mas os herdeiros podem prosseguir na 

ação iniciada pelo doador. 

Estão corretas as afirmativas 

A) I, II, III e IV. 

B) II e III, apenas. 

C) I, II e IV, apenas. 

D) I, III e IV, apenas. 
 

52 
De acordo com o Código Civil Brasileiro, analise as afirmativas a respeito dos efeitos da posse. 
I. A autodefesa da posse, para ser legítima, exige que o desforço ocorra em ato imediato e que não vá além do 

indispensável à manutenção, ou restituição da posse. 
II. A alegação da exceção de propriedade no juízo possessório obsta à manutenção ou reintegração na posse. 
III. O direito de retenção consiste em poder o possuidor de boa-fé conservar a coisa em seu poder, até ser reembolsado 

do valor das benfeitorias necessárias e úteis.  
IV. Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias e não lhe assiste direito de retenção pela 

importância destas benfeitorias. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

53 
Segundo a Súmula 247 do STJ, o contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo 
de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento em juízo de ação de interesse do credor. Nesse diapasão, 
considerando as diretrizes da referida súmula, é correto afirmar que a ação em questão é: 
A) Monitória. 
B) De cobrança. 
C) De execução por quantia certa. 
D) De execução em desfavor de devedor insolvente.  



CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS, PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – REMOÇÃO 
TIPO 04 – AZUL 

- 15 - 

54 
Atendidos os requisitos legais (art. 610 do CPC e Resolução 35/2007 do CNJ), pode-se realizar o inventário extrajudicial 

mediante partilha amigável. Todas as partes devem ser capazes e concordes. O inventário extrajudicial realiza-se por 

escritura pública a qual consistirá em título hábil para o registro civil, para o registro imobiliário, para a transferência 

de bens e direitos, bem como para a promoção de todos os atos necessários à materialização e notícia das 

transferências de bens e levantamentos de valores. Com base em tal afirmação, assinale a alternativa correta.  

A) Não é nula a partilha amigável realizada sem a participação de advogado ou defensor público, sendo vício sanável. 

B) É da substância do ato que as partes estejam assistidas por advogado, sendo a procuração indispensável ao exercício 

do Múnus pelo profissional. 

C) O tabelião somente lavrará a escritura pública se todas as partes interessadas estiverem assistidas por advogado ou 

defensor público, cujas qualificação e assinatura constarão do ato notarial, dispensada a procuração. 

D) O tabelião somente lavrará a escritura pública se todas as partes interessadas estiverem assistidas por advogado ou 

defensor público, cujas qualificação, procuração e assinatura constarão do ato notarial, obrigatoriamente. 

 

55 
Isabelle P. firmou contrato com obrigação de pagamento em dinheiro e entrega de coisa em favor de Pedro B., com 

vencimento de prestações a cada mês, com local de pagamento no domicílio do credor (obrigação portável), com 

fixação de cláusula resolutória em caso de não pagamento e mora. Pedro B., por sua vez, arrependido das condições 

firmadas entre as partes, tenta recusar o pagamento e receber a coisa, criando embaraços para o recebimento. Ciente 

das previsões atinentes à consignação em pagamento, é correto afirmar que: 

A) Tratando-se de múltiplas obrigações – pagamento em dinheiro e entrega de coisa – Isabelle P. deverá ajuizar a 

competente ação de consignação em pagamento, vez que não será possível a utilização da via extrajudicial. 

B) Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o valor ser depositado em estabelecimento bancário, oficial onde 

houver, situado no lugar do pagamento, cientificando-se Pedro B., por carta com aviso de recebimento, assinado o 

prazo de dez dias para a manifestação da recusa. 

C) Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o valor ser depositado em estabelecimento bancário, oficial onde 

houver, situado no lugar do pagamento, cientificando-se Pedro B., por carta com aviso de recebimento, assinado o 

prazo de quinze dias para a manifestação da recusa. 

D) Tratando-se de obrigação em dinheiro e entrega de coisa, poderá o valor ser depositado em estabelecimento bancário, 

oficial onde houver, situado no lugar do pagamento, cientificando-se Pedro B., por carta com aviso de recebimento, 

assinado o prazo de dez dias para a manifestação da recusa, ajuizando-se a ação de consignação quanto à entrega da 

coisa após o prazo de um mês. 

 

56 
Considerando o provimento nº 260/2013, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, o serviço, a 

função e a atividade notarial e de registro se norteiam pelos princípios específicos de cada natureza notarial e registral, 

além de princípios gerais. Em relação aos princípios gerais, analise as afirmativas a seguir. 

I. Da fé pública, a assegurar autenticidade dos atos emanados dos serviços notariais e de registro, gerando presunção 

relativa de validade. 

II. Da publicidade, a assegurar o conhecimento exclusivo dos notários sobre o conteúdo dos registros e a garantir sua 

oponibilidade contra terceiros. 

III. A eficácia dos atos, a assegurar a produção dos efeitos jurídicos decorrentes do ato notarial ou registral. 

IV. Da oficialidade, a submeter a validade do ato notarial ou registral à condição de haver sido praticado por agente 

legitimamente investido na função. 

V. Da reserva legal, sub-rogação ou instância, a definir o ato notarial ou registral como de iniciativa exclusiva do 

interessado. 

Estão corretas apenas as afirmativas 

A) I, II e V. 

B) I, II e III. 

C) I, IV e V. 

D) I, III e IV. 
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57 
De acordo com as normas e princípios contidos no Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. São títulos executivos judiciais somente as sentenças condenatórias proferidas no processo civil que reconheçam a 

exigibilidade de obrigação de pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de entregar coisa. 
II. A instauração do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou não fazer e de 

entregar coisa certa se dará de ofício, pelo juiz, ou a requerimento da parte. 
III. O credor, munido de título executivo extrajudicial, está impedido de optar pelo processo de conhecimento, como, por 

exemplo, a ação de cobrança. 
IV. Informam a execução forçada, dentre outros, o princípio de que a finalidade primeira do processo de execução é a 

plena satisfação do credor e o princípio de que a execução deve realizar-se da forma o menos prejudicial ao devedor. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

58 
De acordo com as normas e princípios contidos no Código de Processo Civil e no Código Civil Brasileiro, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. A sentença que extingue o processo, sem resolução do mérito, por falta de legitimidade ou de interesse processual, 

não obsta a que a parte proponha de novo a ação, desde que corrigido o vício. 
II. A existência de perempção, de litispendência ou de coisa julgada, que leva à extinção do processo sem resolução do 

mérito, pode ser conhecida de ofício pelo juiz. 
III. O autor pode, com o consentimento do réu, desistir da ação após a prolação da sentença. 
IV. O reconhecimento da prescrição e da decadência é decisão de mérito e pode se dar de ofício pelo juiz, 

independentemente de requerimento da parte, salvo no caso da decadência convencional. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

59 
Segundo as normas e princípios contidos no Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. Em face do princípio da eventualidade ou concentração, o réu deve arguir toda a matéria de defesa na contestação, 

sob pena de preclusão. 
II. A reconvenção pode ser meio de ampliação dos sujeitos do processo. 
III. Caracterizada a revelia, a presunção de veracidade dos fatos alegados na inicial é relativa. 
IV. O juiz apreciará a prova constante dos autos, segundo o sistema da persuasão racional ou convencimento motivado. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

60 
Segundo as normas e princípios contidos no Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. A competência em razão da matéria é derrogável pela vontade das partes. 
II. A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado. 
III. Para se postular em juízo é necessário que se tenha interesse, legitimidade e que o pedido seja juridicamente possível. 
IV. É possível ter capacidade de ser parte e não ter capacidade processual. 
Estão corretas as afirmativas 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

61 
Sobre o crime de desacato, analise as afirmativas a seguir. 
I. O crime de desacato protege apenas o bem jurídico de autoridades da Administração Pública. 
II. Por maioria, os ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiram que desacatar funcionário público 

no exercício da função ou em razão dela continua a ser crime, conforme previsto no art. 331 do Código Penal. 
III. O desacato é um crime contra a honra na legislação penal brasileira. 
IV. O crime de desacato é considerado de pequeno potencial ofensivo pela legislação brasileira. 
V.  A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que cabe à Justiça comum estadual processar e julgar possíveis 

crimes de desacato e desobediência praticados por militares do Exército que estavam de folga e à paisana contra 
bombeiros militares durante operação de socorro a um potencial suicida. 

Estão corretas apenas as afirmativas 
A) I e II. 
B) I, III e IV. 
C) II, III e V. 
D) II, IV e V. 
 

62 
Qual a consequência jurídica do erro de tipo permissivo (erro sobre a descriminante putativa) plenamente justificado 
pelas circunstâncias? 
A) Exclui a culpabilidade. 
B) Reduz a pena de 1/6 a 1/3. 
C) Exclui o dolo, mas permite punição por culpa. 
D) Permite a punição por crime culposo, sem exclusão do dolo. 
 

63 
No curso da ação penal pública, foi realizado, a pedido da defesa, incidente de verificação de sanidade mental, o qual 
concluiu pela inimputabilidade do denunciado, em virtude de doença mental. O respectivo laudo foi juntado aos autos 
e homologado pelo juízo. A partir deste momento processual, o que ocorre com o processo? 
A) Será extinto sem julgamento do mérito, com aplicação de medida de segurança. 
B) Será extinto com julgamento do mérito, mediante sentença de absolvição própria ou imprópria, aplicando-se medida 

de segurança. 
C) Terá curso regular até sentença final, onde, independentemente das provas colhidas durante a fase de instrução, o réu 

será absolvido impropriamente, já que inimputável. 
D) Terá curso regular até sentença final, onde, comprovadas autoria e materialidade delitivas e não havendo excludentes 

de ilicitude ou dirimentes de culpabilidade, salvo a inimputabilidade por doença mental, o réu será alvo de absolvição 
imprópria. 

 

64 
A norma penal incriminadora é formada basicamente por dois preceitos: o preceito primário (ou preceptum juris), em 
que se prevê a conduta abstrata que a sociedade pretende punir, o preceito secundário (ou sanctio juris), em que se 
fixa a sanção penal correspondente. As normas que necessitam de complementação no preceito secundário, por não 
trazerem a cominação da pena correspondente à prática da conduta típica são chamadas de normas penais: 
A) Explicativas. 
B) Em branco homogêneas. 
C) Em branco heterogêneas. 
D) Imperfeitas (ou incompletas strictu sensu). 
 

65 
Quanto à Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O juiz pode decretar a prisão preventiva do agressor, de ofício, inclusive durante a fase de investigação. 
B) A violência patrimonial também pode ser considerada forma de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
C) Os crimes de lesão corporal praticados contra a mulher no âmbito doméstico e familiar são de ação penal pública 

incondicionada.  
D) Configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 

morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral em qualquer relação íntima de afeto, desde que o 
agressor conviva ou tenha convivido sob o mesmo teto com a ofendida. 
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66 
Quanto à Teoria Geral dos Recursos em processo penal, assinale a alternativa correta. 
A) A reformatio in pejus indireta impede o agravamento da pena no segundo julgamento quando anulado o primeiro em 

apelo da acusação. 
B) Caso a parte interponha o recurso errado, por mero equívoco e de boafé, dentro do prazo para o recurso correto, o 

juiz o receberá e mandará processá-lo pelo rito do recurso cabível. 
C) No caso de concurso de agentes, o pronunciamento relativo a recurso interposto por um dos réus, se fundado em 

motivos de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.  
D) Havendo conflito de interesses entre o réu e sua defesa técnica acerca do processamento do recurso de apelação, deve 

prevalecer a vontade do réu, como principal interessado na ação penal, face ao princípio da voluntariedade dos 
recursos. 

 

67 
Quanto às regras de competência, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) O concurso entre crime comum e militar constitui causa de separação obrigatória de processos. 
B) Para definição da competência territorial, nosso ordenamento jurídico adotou a teoria da atividade. 
C) A conexão instrumental ocorre quando a prova de uma infração influi na prova de outra e recomenda a reunião de 

processos. 
D) Será prorrogada a competência do juiz presidente do tribunal do júri em caso de desclassificação em plenário para 

crime não doloso contra a vida. 
 

68 
Com relação ao ato de citação no processo penal, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) A citação do militar far-se-á por intermédio do chefe do respectivo serviço. 
B) Segundo o STF, é constitucional a citação por hora certa prevista no art. 362 do Código de Processo Penal.  
C) Réu citado por edital, nos termos do art. 361 do Código de Processo Penal, terá o prazo de quinze dias para apresentar 

Resposta à Acusação, contados da publicação do edital. 
D) Quando o réu reside em local certo e sabido, mas diverso do local deprecado, o juiz responsável poderá encaminhar a 

carta à comarca correta, oficiando ao juiz deprecante sobre o fato. Esta modalidade de carta precatória é denominada 
itinerante. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

69 
De acordo com a Lei Estadual nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a fixação, a contagem, a cobrança 
e o pagamento de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, o recolhimento da 
Taxa de Fiscalização Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à gratuidade estabelecida em lei federal e dá outras 
providências, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) É contribuinte dos emolumentos e da Taxa de Fiscalização Judiciária a pessoa natural ou jurídica usuária dos serviços 

notariais e de registro. 
B) Fica isenta de emolumentos e da Taxa de Fiscalização Judiciária a prática de atos notariais e de registro de certidões 

requisitadas pelo Juízo Eleitoral. 
C) A falta de pagamento da Taxa de Fiscalização Judiciária ou seu pagamento a menor ou intempestivo acarretará a 

aplicação de multa, calculada sobre o valor da taxa devida. Havendo ação fiscal, será cobrada multa de revalidação de 
75% do valor da taxa. 

D) A Taxa de Fiscalização Judiciária tem como fato gerador o exercício do poder de polícia atribuído ao Poder Judiciário 
pela Constituição da República, em seu art. 236, §1º, e legalmente exercido pela Corregedoria-Geral de Justiça e pelo 
Juiz de Direito Diretor do Foro. 

 

70 
Sobre a dívida ativa, assinale a alternativa correta. 
A) A inscrição em dívida ativa somente se aplica a créditos tributários. 
B) O termo de inscrição da dívida ativa indicará, facultativamente, a maneira de calcular os juros de mora. 
C) A inscrição em dívida ativa não é requisito indispensável para a execução judicial do crédito correspondente. 
D) A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova preconstituída, 

podendo, entretanto, haver emenda ou substituição da respectiva Certidão, desde que feita até a decisão de primeira 
instância. 
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71 
Sobre a jurisprudência do STJ em matéria tributária, assinale a alternativa correta. 

A) Os descontos incondicionais nas operações mercantis se incluem na base de cálculo do ICMS.  

B) A confissão espontânea da dívida e seu parcelamento têm o condão de restabelecer a exigibilidade do crédito tributário 

extinto pela decadência ou prescrição. 

C) O valor pago pelo consumidor final a título de seguro de garantia estendida não integra a base de cálculo do ICMS 

incidente sobre a operação de compra e venda de mercadoria. 

D) A notificação do contribuinte do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização dá início ao 

cômputo do prazo prescricional para a sua cobrança, não havendo que se falar em prazo decadencial. 

 

72 
Assinale a alternativa INCORRETA. 

A) A Constituição Federal, além de conter regras voltadas à discriminação das competências tributárias, igualmente 

contempla normas instituidoras de tributos. 

B) A expressão “Fazenda Pública”, nos termos do Código Tributário Nacional, abrange a Fazenda Pública da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

C) São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos, as decisões dos 

órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa. 

D) De acordo com o Código Tributário Nacional, a pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por 

qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva 

exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao 

fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato, integralmente, se o alienante cessar a exploração do 

comércio, indústria ou atividade.  

 

73 
Sobre a contribuição de melhoria, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) O lançamento da contribuição de melhoria sobre determinados imóveis deve ser realizado quando já executada a obra 

em sua totalidade ou em parte suficiente para justificar a exigência. 

B) O sujeito passivo da obrigação tributária da contribuição de melhoria é o proprietário do imóvel, sendo nula a cláusula 

do contrato de locação que atribua ao locatário o pagamento, no todo ou em parte, da contribuição de melhoria 

lançada sobre o imóvel. 

C) A cobrança da contribuição de melhoria, resultante de obras executadas pela União, situadas em áreas urbanas de um 

único Município, poderá ser efetuada pelo órgão arrecadador municipal, em convênio com o órgão federal que houver 

realizado as referidas obras. 

D) O texto constitucional (art. 145, III) deixou de se referir expressamente à valorização imobiliária, ao cogitar de 

contribuição de melhoria. Com isso, o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou 

indiretamente por obras públicas deixou de figurar como fato gerador da contribuição. 

 

74 
Sobre a jurisprudência do STF em matéria tributária, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) As Caixas de Assistência de Advogados encontram-se tuteladas pela imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, “a”, 

da Constituição Federal (CF). 

B) As operadoras de planos de saúde realizam prestação de serviço sujeita ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN), previsto no art. 156, III, da Constituição Federal/1988. 

C) A imunidade tributária constante do art. 150, VI, “d”, da Constituição Federal (CF), aplica-se somente ao livro eletrônico 

(“e-book”), não se estendendo aos suportes exclusivamente utilizados para fixá-lo. 

D) A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na posição de contribuinte de direito, mas não na de 

simples contribuinte de fato, sendo irrelevante, para a verificação da existência do beneplácito constitucional, a 

repercussão econômica do tributo envolvido. 
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75 
Em relação ao domicílio tributário, é INCORRETO afirmar que: 
A) Quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território da entidade tributante. 
B) A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a 

fiscalização do tributo. 
C) Quanto às pessoas naturais, considera-se a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, aquela 

que a autoridade administrativa eleger. 
D) Quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, considera-se o lugar da sua sede, ou, em relação 

aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento. 
 

76 
Em relação aos impostos sobre transmissão causa mortis, doação e propriedade de veículos automotores, assinale a 
alternativa correta. 
A) Há incidência do ITCMD na permuta de imóveis. 
B) A doação de direitos não é hipótese de incidência do ITCMD. 
C) O ITCMD só incide sobre doações em que haja aceitação do donatário, seja expressa ou tácita. 
D) O Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), de competência dos Estados e do Distrito Federal, terá 

suas alíquotas mínimas fixadas pelo Congresso Nacional. 
 

DIREITO COMERCIAL 
 
77 
A respeito das sociedades anônimas e à luz da Lei nº 6.404/1976, analise as proposições a seguir. 
I. Ações em circulação no mercado são todas as ações da companhia aberta, salvo as de propriedade do acionista 

controlador, de diretores, de conselheiros de administração e as em tesouraria. 
II. Podem emitir ações de fruição, que constituem títulos que podem ser atribuídos aos acionistas após suas ações serem 

integralmente amortizadas. 
III. Pode exercer a sua atividade sob firma ou razão social, da qual só farão parte os nomes dos sócios-diretores ou 

gerentes. 
IV. As companhias abertas e as de capital autorizado terão, obrigatoriamente, Conselho de Administração. 
Aponte a alternativa correta. 
A) Apenas as proposições I e II estão corretas. 
B) Apenas as proposições I e III estão corretas. 
C) Apenas as proposições II e IV estão corretas. 
D) Apenas as proposições I, II e IV estão corretas. 

 
78 
De acordo com as normas de Direito Cambiário, assinale a opção que NÃO espelha um ato cambial:  
A) Saque. 
B) Fiança. 
C) Intervenção. 
D) Aceite parcial. 
 

79 
Analise as proposições e, em seguida, aponte a alternativa correta. 
I. O aval pode ser lançado no anverso do título, desde que assinado pelo avalista.  
II. O aceite é ato pelo qual o sacador se constitui como devedor principal do título e o sacado como coobrigado. 
III. O “prazo de respiro” constitui uma faculdade atribuída ao sacado, que pode pedir que o título lhe seja apresentado 

no dia seguinte, para checagem de informações ou meditação acerca da conveniência de aceitá-lo ou recusá-lo. 
IV. O saque tem como efeito constituir o emitente como coobrigado pelo título. 
A) Todas as afirmativas estão corretas. 
B) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
C) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
D) Somente as afirmativas I, III, IV estão corretas. 
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80 
O contrato social é o instrumento através do qual se materializa o encontro de vontade dos sócios da sociedade 

empresária. A respeito dos requisitos e elementos de validade do contrato social da sociedade empresária, analise as 

assertivas a seguir. 

I. São requisitos do contrato social: agente capaz; objeto possível e lícito; forma prescrita ou não defesa em lei; todos 

os sócios devem contribuir para a formação do capital social e participarão dos resultados, positivos ou negativos. 

II. É nula a cláusula que exclua algum dos sócios dos lucros ou da participação nas perdas, bem como que estabeleça 

distribuição desproporcional à participação de cada um no capital social. 

III. A falta de pluralidade dos sócios ensejará a dissolução da sociedade, no prazo de cento e oitenta dias, desde que haja 

previsão contratual quanto ao prazo. 

IV. São cláusulas essenciais ao contrato social: tipo societário; objeto social; capital social; responsabilidade dos sócios; 

qualificação dos sócios; nomeação de administrador; nome empresarial; sede e foro; prazo de duração. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Todas as assertivas são verdadeiras. 

B) As assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

C) As assertivas II e III não são verdadeiras. 

D) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

 

81 
A empresa A teve sua falência decretada, no dia 10/07/2018, pelo Juiz da Vara Empresarial da Comarca de Belo 

Horizonte, após reprovação do plano de recuperação judicial por ela apresentado, em Assembleia-Geral de credores. 

À luz da Lei nº 11.101, de 10/07/2018, e da situação hipotética anterior, assinale a alternativa correta. 

A) Os créditos trabalhistas da empresa A serão classificados de forma preferencial, por sua natureza, sendo indevida 

qualquer equiparação à condição de quirografários.  

B) As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas e classificadas de acordo com a sua natureza, se as 

obrigações neles estipuladas se vencerem em virtude da falência.  

C) A decisão de decretação da falência da empresa A suspende o curso da prescrição e de todas as execuções em face do 

devedor, exceto aquelas dos credores particulares do sócio solidário.  

D) O administrador judicial na falência pode dar cumprimento aos contratos bilaterais que visem à manutenção e 

preservação de seus ativos, desde que tais contratos não aumentem o passivo da massa falida. 

 

82 

Em relação ao Direito Cambial, é correto afirmar que: 

A) Os avais em branco e superpostos presumem-se simultâneos e sucessivos. 

B) O avalista, quando executado, pode exigir que o credor execute primeiro o avalizado. 

C) A nota promissória deve conter promessa pura simples de pagamento em certa data, admitindo como válido e eficaz 

o aval parcial.  

D) A letra de câmbio, que não contenha expressamente a cláusula “a ordem”, não pode ser transmitida por via de 

endosso, sendo transmissível apenas pela forma e com os efeitos de uma cessão ordinária de créditos. 

 

83 
Segundo o art. 966 do Código Civil, considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica 

organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. À luz do Código Civil, a respeito da atividade de 

empresário, assinale a alternativa correta. 

A) O absolutamente incapaz não pode ser empresário e nem sócio de sociedade empresarial. 

B) O menor, nomeado para cargo público efetivo, pode ser empresário individual, desde que autorizado judicialmente. 

C) O médico pediatra, que em seu consultório contrata secretária, faxineira e auxiliar de serviços gerais, exerce atividade 

empresarial. 

D) As cooperativas, cujos atos constitutivos prevejam a responsabilidade limitada dos seus sócios, não se submetem ao 

regime jurídico-empresarial. 
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84 
Segundo o art. 966 do Código Civil, considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica 

organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Ainda, à luz do Código Civil, a respeito da atividade 

de empresário, analise as afirmativas a seguir. 

I. As cooperativas podem submeter-se ao regime jurídico empresarial, desde que optem por registrar-se no Registro 

Público de Empresas Mercantis. 

II. O empresário é obrigado a inscrever-se no Registro Público de Empresas Mercantis, mas a falta da inscrição não lhe 

retira a condição de empresário e a sua submissão ao regime jurídico empresarial. 

III. Aquele que, mesmo impedido, exerce atividade empresarial, responderá pelas obrigações contratadas, no limite do 

patrimônio da pessoa jurídica. 

IV. O empresário que tenha como a principal profissão a atividade rural deve se registrar na Junta Comercial, caso em 

que ficará equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Apenas a afirmativa II é verdadeira. 

B) Apenas as afirmativas I e III são falsas. 

C) As afirmativas I, II e III são verdadeiras. 

D) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 

85 
Os atos administrativos são meios do exercício da atividade administrativa, os quais se prestam à consecução de seus 

fins, nos moldes em lei contemplados, requerendo para sua existência e validade: competência, finalidade, forma, 

motivo e objeto. Assinale a alternativa correta em relação às espécies de atos administrativos. 

A) Prestam-se as instruções normativas para viabilizar/normatizar a execução de Leis, Decretos e Regulamentos, sendo 

sua expedição de competência dos Ministros de Estado. 

B) A Dispensa é ato administrativo pelo qual o particular é eximido da prática de determinada imposição legal, pelo que 

não prescinde do atendimento de requisitos objetivos, afastando a discricionariedade. 

C) O Chefe do Executivo pode expedir Decretos e Resoluções, pelos quais se explicitam comandos constantes na 

legislação, sendo-lhe equivalente na força normativa, sob a modalidade geral ou regulamentar. 

D) Ao conceder autorização, o Poder Público pratica ato administrativo que viabiliza determinada atividade, uso de bem 

ou serviço, dentre outras consecuções, que se atrelam à evidência da subsunção fática aos termos da lei que o regulem, 

de onde se extrai seu caráter vinculado. 

 

86 
Os serviços públicos podem ser descentralizados pela Administração Pública, não se afastando, mas assim se 

justificando, no interesse público, na busca do bem comum. Para tal exercício, opera-se a delegação legal ou a 

delegação negocial. Considere as regras de concessão e permissão de serviços públicos e assinale a alternativa correta.  

A) À permissão veda-se a encampação, distintamente do que ocorre na concessão, tendo em vista o caráter precário 

típico daquela modalidade de delegação/contratação. 

B) Os contratos de concessão submetem-se à regra de prévio procedimento licitatório, sendo admitida apenas fora dos 

termos da contratação em certame, a prorrogação contratual prevista antecipadamente, quando a natureza do serviço 

delegado a justifique. 

C) Caracteriza-se o contrato de concessão pela bilateralidade, observado o caráter intuitu personae, comutatividade e 

formalidade, os quais, sob nenhum aspecto podem afastar o poder de fiscalização da Administração Pública da 

prestação do serviço e da própria concedente. 

D) A permissão lotérica é outorga precária mediante procedimento licitatório que não constitui impeditivo ao exercício 

de atividades complementares e comerciais pelo permissionário, sendo este remunerado por comissão sobre preço de 

vendas e apostas, com as deduções legais, vedada a renovação automática do prazo vintenário. 
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87 
Os institutos de Direito Administrativo decorrem de normas que se pautam em seus princípios, sem os quais restariam 

maculados em sua essência. Desta forma, os atos administrativos do Estado são regidos por valores que, se necessário, 

devem ser ponderados, mas não excluídos na aplicação a determinado contexto fático. De acordo com o estudo dos 

princípios administrativos, é correto afirmar que:  

A) A vedação à prática administrativa sob a inexistência de interesse público ou conveniência da Administração com vistas 

exclusivas ao atendimento de interesse privado emerge do Princípio da Impessoalidade, cujo desvio macula o fim legal. 

B) Aos atos da Administração se confere publicidade, nos moldes do que prescreve o caput do art. 37 da Constituição 

Federal, sendo este proceder abrangente a todo ato que tenha efeito externo, e, por força de tal princípio, o sigilo 

somente se aplicará a questões de segurança nacional. 

C) A imoralidade na prática administrativa encontra trato e reparo em legislação ordinária, a exemplo da Lei de 

Improbidade Administrativa, em que se apura prejuízo ao erário, bem como a Ação Popular, sendo o princípio da 

moralidade aferido pela lesividade patrimonial sem cunho de validação do ato. 

D) À Administração Pública impõe-se o dever de observância incondicional aos termos de lei para prática de todo e 

qualquer ato, de forma que à ausência de previsão legal, tem-se por inválido, a menos que a subjetividade do agente 

se assente no atendimento do interesse do bem comum, em que se pauta a atividade administrativa. 

 

88 
A atuação do Estado na defesa do interesse Público comporta a adoção de providências que coíbam ou limitem 

determinadas atividades privadas. A este proceder que tenha o fim de proteção ao bem supremo do interesse público 

nomina-se Poder de Polícia. O exercício do Poder de Polícia deve ser concretizado no intento de se fazer cessar ou 

impedir atos privados danosos. Acerca do Poder em questão, assinale a alternativa correta. 

A) O exercício do Poder de Polícia compete ao ente que tenha recebido o múnus constitucional de regulação da matéria, 

tendo por atributos a discricionariedade, a autoexecutoriedade e a coercibilidade. 

B) Tanto a Polícia Administrativa quanto a Polícia Judiciária contemplam atividades cujo ciclo completo se dá na própria 

seara interna da administração, sendo ambas as atuações de funções administrativas em defesa do interesse público. 

C) O atributo da autoexecutoriedade informa que os atos decorrentes do Poder de Polícia prescindem de previsão legal 

que lhes assegure a adoção de medidas que tornem efetivos seus comandos à independência da atuação de outro 

poder da administração. 

D) No exercício do Poder de Polícia, a Administração Pública pode expedir atos concretos, os quais contemplam 

destinatários determináveis, de acordo com a subsunção fática ao instrumento normativo que o rege, a exemplo de 

Decretos, Portarias e Resoluções. 

 

89 
Considerando as disposições da LC nº 59/2001, considere as seguintes proposições. 
I. A fim de atender o objetivo de classificação das comarcas em entrância especial, primeira e segunda entrância, utiliza-se a 

comprovação do número de habitantes por estimativa anual. 
II. O cargo de desembargador será acessado mediante promoção por antiguidade e por merecimento, alternadamente, 

apurados entre os Juízes de Direito integrantes da primeira entrância. 
III. Com a instalação da Comarca, haverá, no distrito sede da comarca instalada, os seguintes serviços notariais e de 

registros: dois Serviços de Tabelionato de Notas nas comarcas de primeira e segunda entrância, e, nas de entrância 
especial, mais um Tabelionato de Notas por vara acima de dez, até o máximo de dez Tabelionatos de Notas na 
comarca; um Serviço de Registro de Imóveis; um Serviço de Registro das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas; um 
Serviço de Protestos de Títulos;  um Serviço de Títulos e Documentos e das Pessoas Jurídicas. 

IV. Será permitida a permuta de titulares de delegação da entrância especial com serventias de primeira instância, 
mediante apresentação de requerimento conjunto dos interessados e comprovação de efetivo exercício no Estado 
por mais de quatro anos como titulares. 

Estão corretas as proposições 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
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90 
Os servidores públicos podem, em sua atuação, cometer infrações de natureza administrativa, civil, criminal e de 
improbidade. Tais práticas invocam a sujeição à responsabilização do agente, não se furtando a Administração à sua 
responsabilidade objetiva quanto a danos a terceiros. Diante da prática de atos pelos quais possa ser o servidor 
responsabilizado, assinale a alternativa correta. 
A) O exercício de clemência administrativa, ou anistia administrativa, por ato do legislativo, deve ser conferido em caráter 

geral, sob pena de ser declarado nulo. 
B) De acordo com a norma do art. 37 da Constituição Federal, o direito de postular regresso em face do agente que causar 

danos a terceiros, compete à Administração Pública somente nas hipóteses em que restar atestado o dolo ou culpa.  
C) A responsabilização do servidor por infrações que configurem ilícito penal atraem a exclusiva atuação da esfera judicial, 

sendo vedada a dupla penalização pela cumulação de processo administrativo e judicial, em atenção à presunção de 
não culpabilidade. 

D) Em decorrência da prática de determinado ato, quando apurada administrativamente a responsabilidade criminal, 
necessariamente resta reconhecida a prática de ilícito civil e administrativo, sendo que o inverso, qual seja, a apuração 
de ilícito civil e administrativo, não implica reconhecimento inerente da responsabilidade penal. 

 

91 
Reconhecida a existência de dois sistemas administrativos, quais sejam, francês e inglês, têm-se consolidados os moldes 
de um sistema de unicidade de jurisdição e outro de dualidade de jurisdição. No que diz respeito aos sistemas 
anteriormente mencionados, é correto afirmar que: 
A) O ordenamento jurídico pátrio veda a imposição de acesso a qualquer instância/órgão administrativo como 

pressuposto a pleitos judiciais. 
B) O sistema adotado no Brasil é o de dualidade de jurisdição, pelo qual se viabiliza o acesso a decisões administrativas 

não suscetíveis de revisão na esfera judiciária. 
C) Por corolário da unicidade de jurisdição, as decisões proferidas por órgãos administrativos fazem coisa julgada desde 

que alcançada a última instância de referida esfera. 
D) Pelo sistema de unicidade de jurisdição todas as questões, inclusive de cunho administrativo, podem ser apreciadas 

pelo Judiciário, o que não impede que a própria Administração Pública solucione determinadas questões de natureza 
administrativa. 

 

92 
O processo administrativo rege-se por normas de cunho constitucional, sendo balizado, ainda, por normativos infra, 
aplicáveis ao órgão e esfera respectivos. No que se refere aos princípios e normas aplicáveis ao processo administrativo, 
é correto concluir que: 
A) A ocorrência de coisa julgada formal no processo administrativo não implica a existência de coisa julgada material. 
B) A desistência do interessado do pedido formulado, após iniciada a prática de atos processuais, é vedada quando houver 

outros interessados, tendo em vista a extensão de seus efeitos. 
C) A atuação da Administração Pública nos processos internos implica a mitigação do princípio da Impessoalidade, 

previsto no artigo 37 da Constituição Federal, situação diametralmente oposta do que ocorre no processo 
administrativo externo, no qual o ente sequer está diretamente envolvido no conflito sobre o qual decide. 

D) De acordo com a lei que regula o processo administrativo, o princípio da motivação da decisão implica que o julgador 
aponte os fundamentos legais e normativos que lastreiam sua decisão, atrelando-os aos fatos apreciados, sendo 
insuficiente mera menção a textos legais, exceto quando se tratar de rejeição implícita, esta compreendida quanto a 
pedidos que impliquem evidente prejuízo à Administração Pública.  

 

93 
Um dos princípios consagrados na Constituição, no campo da ordem econômica, é o da livre iniciativa. Todavia, ela 
reserva para o Estado o monopólio de algumas atividades econômicas que o constituinte reputou estratégicas. Assinale 
a alternativa que trata corretamente desse modelo de atividades que são monopolizadas pela União. 
A) A refinação e a distribuição do petróleo nacional ou estrangeiro. 
B) A importação, a exportação e o comércio interno do petróleo, do gás natural e de seus derivados 
C) O transporte, por meio de conduto, do petróleo bruto, seus derivados e gás natural, de origem nacional ou estrangeira. 
D) A União pode contratar com empresas públicas ou privadas, nos termos da lei, para pesquisa, lavra e enriquecimento 

de minério ou minerais nucleares e seus derivados. 
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94 
O estrangeiro “E”, brasileiro naturalizado desde 2015, foi citado em uma ação em que seu país de origem “P” solicitou 
ao Estado Brasileiro a sua extradição. Existe tratado de reciprocidade em matéria de extradição entre o Brasil e o país 
“P”. Argumenta o país “P” que o estrangeiro “E”, no ano de 2016, cometeu um crime de estupro naquele país, bem 
como teria uma condenação, já transitada em julgado, por tráfico ilícito de entorpecentes, datada do ano de 2013. 
Considerando o tratamento constitucional conferido ao estrangeiro no país, assinale a alternativa correta. 
A) As duas hipóteses que fundamentam o pedido permitem a extradição do estrangeiro “E”. 
B) Sendo o estupro um crime grave e incluído no rol crimes hediondos, este fato, por si só, já autoriza a extradição do 

estrangeiro “E”. 
C) O crime de tráfico ilícito de entorpecentes, cometido antes ou após a naturalização e observados os limites da lei, 

autoriza a extradição do estrangeiro “E”. 
D) Em se tratando de estrangeiro naturalizado, não será autorizada a extradição em razão da condenação anterior por 

tráfico ilícito de entorpecentes. Contudo, o estrangeiro “E” será obrigado a cumprir a pena no Brasil, observados os 
critérios legais. 

 

95 
O ponto de partida de interpretação das normas da Constituição são os princípios constitucionais que a condicionam. 
A atividade de interpretação da Constituição deve iniciar com a identificação do princípio maior que rege a matéria sob 
estudo, descendo do mais genérico ao mais específico, até chegar à formulação da regra concreta que vai reger a 
espécie. São princípios constitucionais condicionantes da interpretação constitucional, EXCETO: 
A) Princípio da unidade da Constituição. 
B) Princípio do acesso ao Poder Judiciário. 
C) Princípio da interpretação conforme a Constituição. 
D) Princípio da presunção de constitucionalidade das leis e atos do poder público. 
 

96 
Dentre os direitos políticos positivos consagrados na Constituição, que consistem num conjuntos de normas que 
asseguram ao cidadão o direito subjetivo de participação no processo político e em órgãos governamentais, está o 
direito ao sufrágio. Sobre o direito ao sufrágio, analise as proposições a seguir. 
I. O sufrágio é um direito, não um privilégio, mas pode ser condicionado de acordo com o regime político adotado por 

uma nação. 
II. O sufrágio censitário já foi adotado no Brasil, limitando o direito de voto a Senadores e Deputados, conforme a renda 

do cidadão. 
III. O sufrágio capacitário baseia-se, essencialmente, nas aptidões intelectuais do cidadão, porém, não há experiência da 

sua utilização no Estado brasileiro. 
IV. Quanto aos titulares ao direito ao sufrágio, pode-se afirmar que ninguém é elegível se não for eleitor. 
Assinale a alternativa correta. 
A) As afirmativas II e III são falsas. 
B) Apenas a afirmativa III é falsa. 
C) As afirmativas II e III são verdadeiras. 
D) Apenas as afirmativas I e IV são verdadeiras. 
 

97 
A Administração Pública está regulamentada no texto constitucional, que estabelece como princípios elementares a 
legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência. De acordo com os princípios que regem a 
Administração Pública e com o texto da Constituição, assinale a alternativa correta. 
A) As funções de confiança e os cargos em comissão se destinam às atribuições de direção, chefia, assessoramento e 

consultoria. 
B) A lei estabelecerá a precedência dos servidores relacionados à administração fazendária e à educação, dentro de suas 

áreas de competência, sobre os demais.  
C) A Constituição não estabelece critério de convocação para candidatos aprovados, durante o prazo de vigência do 

concurso, sendo esta matéria reservada à legislação ordinária. 
D) Sempre na mesma data e sem distinção de índices, a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 

§4º do art. 39, serão anualmente revisados e podem ser alterados por lei específica. 
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98 
A respeito do controle de constitucionalidade no Direito brasileiro, analise as afirmativas a seguir. 
I. A inconstitucionalidade de uma lei resulta tanto da contrariedade pela lei de preceito da Constituição, como pela 

elaboração de lei em desconformidade com o procedimento estabelecido pela Constituição ou quando elaborada por 
autoridade competente. 

II. O controle concentrado é devido quando se faculta a qualquer órgão do Poder Judiciário o poder de apreciar a 
alegação de inconstitucionalidade. 

III. Adjetiva-se como “em tese” o controle de constitucionalidade apreciado pelo juiz como alegação de defesa de uma 
parte litigante em um processo. 

IV. Lei Municipal que contrariar dispositivo da Constituição Federal deve ter sua inconstitucionalidade declarada pelo 
método aberto ou reservado, este último de competência dos Tribunais de Justiça. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) IV. 
B) I e II. 
C) I e IV. 
D) I, III e IV. 
 

99 
Acerca da rigidez constitucional e do sistema de controle de constitucionalidade do nosso país, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. O princípio da constitucionalidade que afeta e obriga todos os comportamentos públicos e privados havidos em 

determinado Estado enseja, paralelamente ao controle de constitucionalidade, a questão da rigidez constitucional. 
II. A rigidez constitucional equivale à imutabilidade absoluta da Constituição e deriva da soberania constituinte originária 

e da supremacia das normas constitucionais. 
III. A estabilidade e a mudança constitucionais são realidades necessárias e coexistentes no processo constitucional 

brasileiro não admitindo níveis de hierarquia interna das normas constitucionais. 
IV. As modificações constitucionais podem ser classificadas como formais, denominadas doutrinariamente como reforma 

ou revisão, ou informais, também denominadas mutações constitucionais. A reforma constitucional faz-se por um 
processo formal, exercido pelo poder constituinte originário, observados os limites materiais e formais do texto 
constitucional. 

Assinale a alternativa correta. 
A) Apenas a afirmativa I é verdadeira. 
B) As afirmativas I e III são verdadeiras. 
C) As afirmativas I e IV são verdadeiras. 
D) As afirmativas I, II e IV são verdadeiras. 
 

100 
Dentre as hipóteses de materialização do princípio da igualdade no texto constitucional, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
A) A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.  
B) A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, observado o devido processo legal. 
C) Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias, e licença paternidade.  
D) O direito de petição aos Poderes Públicos e as Empresas Públicas ou Privadas em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder. 
 
 
 
 

 



 



 


